
Região Sudeste

Seminário do Pacto Nacional pela

PROGRAMAÇÃO 
COM CURRÍCULO DOS PALESTRANTES E MODERADORES



Realização: Conselho Nacional de Justiça, em parceria com Tribunal 
de Justiça de São Paulo, Escola Paulista da Magistratura, Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo e signatários do Pacto Nacional 
pela Primeira Infância.

Data de realização: 2 e 3 de dezembro de 2019

Local: Salão Nobre da Faculdade de Direito – Universidade de São 
Paulo, situada no Largo São Francisco, 95 – São Paulo/SP.

PROGRAMAÇÃO 
1º dia – 2 de dezembro de 2019

8h30 – Credenciamento

9h – Abertura e Solenidade de assinatura do Pacto Nacional pela 
Primeira Infância

Ministro Dias Toffoli, Presidente do Conselho Nacional  
de Justiça

Cardeal Odilo Pedro Scherer, Presidente da Fundação  
São Paulo

Ministro Humberto Martins, Corregedor Nacional de Justiça

Osmar Terra, Ministro da Cidadania

Gianpaolo Poggio Smanio, Procurador-Geral de Justiça de 
São Paulo

Rodrigo Garcia, Vice-Governador do Estado de São Paulo

Desembargador Eduardo Cortez de Freitas Gouvêa, Coorde-
nador da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça de  
São Paulo 

Deputada Federal Daniela do Waguinho, Coordenadora  
da Regional Sudeste da Frente Parlamentar Mista da  
Primeira Infância

Vahan Agopyan, Reitor da Universidade de São Paulo 

Floriano de Azevedo Marques Neto, Diretor da Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo 

10h – Conferências Magnas: A importância das políticas públicas 
para a proteção e promoção do desenvolvimento de crianças na 
Primeira Infância 

Presidente da Mesa: Candice Lavocat Galvão Jobim,  
Conselheira do Conselho Nacional de Justiça

•	 Primeira Infância como exemplo de política pública 
pautada em evidências científicas
Osmar Terra, Ministro da Cidadania 

•	 Ações estratégicas de promoção da saúde nos 1.000 
primeiros dias de vida  
Maximiliano Marques, Diretor do Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas da Secretaria de Atenção Pri-
mária à Saúde, Ministério da Saúde 

•	 O que nos diz a Economia sobre a contribuição da pri-
meira infância para o desenvolvimento sustentável  
Flavio Cunha, Professor Titular da Universidade Rice, Texas 

11h30 – Palestra: A Convenção sobre os Direitos da Criança e o 
Marco Legal da Primeira Infância: avanços e desafios

Presidente de Mesa: Desembargador Eduardo Cortez de Frei-
tas Gouvêa, Coordenador da Infância e da Juventude do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo

Palestrantes:

Deputada Federal Daniela do Waguinho, Coordenadora da 
Regional Sudeste da Frente Parlamentar Mista da Primeira  
Infância 

Adriana Alvarenga, Chefe do Escritório do Unicef em São Paulo 

12h – Intervalo para almoço

14h – Dez workshops simultâneos (cada participante será inscrito 
em um tema, conforme opção escolhida no momento da inscrição)

	Workshop 1 – Aprimoramento do Sistema de Justiça para a 
proteção da primeira infância

	Moderadora: Andrea Teixeira de Souza, Promotora de Justiça 
do Ministério Público do Espírito Santo 



	Relatora: Gabriela Moreira de Azevedo Soares, Diretora do 
Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional 
de Justiça

•	 	Justiça Restaurativa e Primeira Infância: a experiência 
dos Círculos de Paz 
Patrícia Pereira Neves, Juíza do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo 

•	 Inovações na construção de lideranças para a promoção 
da Primeira Infância 
Luciana Grumbach, Promotora de Justiça do Ministério 
Público do Rio de Janeiro  
Viviane Alves, Promotora de Justiça do Ministério Público 
do Rio de Janeiro 

•	 Estruturação necessária das Defensorias para o atendi-
mento de crianças  
Bruno Cesar da Silva, Defensor Público de São Paulo

•	 Saúde Mental na infância e a importância da atenção 
primária  
Renata Bento, Psicanalista e Psicóloga Jurídica

•	 Debate e encaminhamentos

	
	Workshop 2 – Acolhimento institucional, família acolhedora 
e adoção
Moderadora: Eufrasia Maria Souza das Virgens, Defensora Pú-
blica do Rio de Janeiro
Relatora: Elisa Sardão Colares, Pesquisadora do Departamen-
to de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	  A importância do Sistema de Justiça no fomento e na 
implantação do serviço de acolhimento familiar 
José Roberto Poiani, Juiz do Tribunal de Justiça de  
Minas Gerais 

•	  Panorama e orientações técnicas sobre os Serviços de 
Acolhimento do SUAS e sua relação com o Sistema de 
Justiça 
Viviane de Souza Ferro, Coordenadora Geral de Serviços de 
Acolhimento do Ministério da Cidadania 

•	  A proteção do Direito à Convivência Familiar e Comu-
nitária de Crianças Indígenas no âmbito das medidas 
protetivas e colocação em família substituta 
Rodrigo Arthuso Arantes Faria, Indigenista da Fundação 
Nacional do Índio 

•	  O percurso de implementação do serviço de acolhi-
mento em Campinas 
Ana Carolina Pereira, Coordenadora do Serviço de Acolhi-
mento e Proteção Especial à Criança e ao Adolescente 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 3 – Qualificação dos serviços socioassistenciais 
para atenção às  
crianças na primeira infância e suas famílias
Moderador: Luís Antônio Miguel Ferreira, Promotor de Justi-
ça Aposentado de São Paulo
Relator: Alexandre dos Santos Cunha, Técnico de Planeja-
mento e Pesquisa do Ipea

•	 Cuidando de quem cuida: o papel do PAIF/SUAS no aten-
dimento às famílias com crianças na primeira infância 
Mariana Lelis Moreira Catarina, Coordenadora Geral de 
Serviços Socioassistenciais às Famílias do Ministério da 
Cidadania 

•	 Perspectiva de integração do SUAS com o Programa 
Criança Feliz 
Ely Harasawa, Secretária Nacional de Promoção do Desen-
volvimento Humano do Ministério da Cidadania 

•	 Projeto vínculos: cooperação entre o terceiro setor e o 
poder público para fortalecimento do Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 0 a 6 anos 
na promoção do DPI                       
Marina Fragata Chicaro, Gerente de Conhecimento Aplica-
do da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal 

•	 A Caderneta (de Saúde) da Criança como instrumento 
estratégico para atuação intersetorial na promoção do 
desenvolvimento infantil 
Anna Maria Chiesa, Professora Associada Sênior do Depar-
tamento de Enfermagem em Saúde Coletiva da Escola de 
Enfermagem da Universidade de São Paulo 

•	 Debate e encaminhamentos



Workshop 4 – Implementação do direito à prisão domiciliar 
para garantia do direito à convivência familiar entre filhos e 
pais privados de liberdade
Moderadora: Thais Dantas do Nascimento, Vice-Presidente 
da Comissão dos Direitos Infanto-Juvenis da OAB SP 
Relatora: Danielly dos Santos Queiros, Pesquisadora do Departa-
mento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 Panorama do aprisionamento de mulheres que são 
mães no Brasil 
Carlos Rodrigo Martins Dias, Chefe da Divisão de Aten-
ção às Mulheres e Grupos Específicos do Departamento 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública 

•	 Projeto “Mães em Cárcere” 
Ana Carolina Oliveira Golvim Schwan, Defensora Pública  
de São Paulo 

•	 A maternidade invisível na audiência de custódia 
Vivian Peres da Silva, Assessora de Projetos do Instituto de 
Defesa do Direito de Defesa 

•	 Pesquisa ‘’A criança e o cárcere’’   
Carolina Costa Ferreira, Pesquisadora do Instituto  
Brasiliense de Direito Público 

•	 Semana Estadual do Bebê no Rio de Janeiro:  
Maternidade e as mulheres privadas de liberdade 
Luciana Phebo, Coordenadora do escritório do Unicef para 
os estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 5 – Valorização da Paternidade: desenvolvimen-
to infantil, fortalecimento de vínculos e o apoio às famílias 
com crianças pequenas

Moderador: Sérgio Paulo da Silveira Nascimento, Coordena-
dor-Geral de Promoção do Registro Civil de Nascimento do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Relator: Pedro Henrique Pádua Amorim, Analista do De-
partamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional 
de Justiça

•	 Programa de reconhecimento da paternidade ou  
sub-registro 
Raquel Chrispino, Juíza do Tribunal de Justiça do Rio  
de Janeiro 

•	 Lei do Registro Civil: avanços e desafios 
Denise Paiva, Assistente Social 

•	 O nome do pai: lições a partir do documentário  
realizado no Brasil 
Sonia Rodrigues, Diretora do documentário “O nome do pai” 

•	 O papel da empresa na promoção da parentalidade para 
o futuro da Primeira Infância brasileira 
Leandro Ziotto, Co-fundador do 4Daddy 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 6 – Planos da Primeira Infância da União, dos Es-
tados e dos Munícipios 

Moderadora: Denise Auad, Comissão dos Direitos Infanto- 
Juvenis da OAB SP

Relator: Igor Caires Machado, Diretor de Projetos do Departa-
mento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 Histórico e significado do Plano Nacional pela  
Primeira Infância  
Vital Didonet, Rede Nacional Primeira Infância 

•	 Processo de construção do Plano pela Primeira  
Infância do Espírito Santo 
Adriana Peres Marques dos Santos, Defensora Pública do 
Espírito Santo 

•	 A intersetorialidade na elaboração e implementação 
do Plano Municipal pela Primeira Infância da Prefeitura 
de São Paulo 
Alexis Galiás de Souza Vargas, Secretário Executivo de Gestão 
de Projetos Estratégicos na Prefeitura Municipal de São Paulo 

•	 Plano Municipal da Primeira Infância Campineira  
Jane Valente, Assistente Social da Prefeitura de Campinas 



•	 O Plano está pronto! E agora? Implementação do Plano 
Municipal de Nova Iguaçu 
Andréa Salustriano, Articuladora do Plano Municipal pela 
Primeira Infância de Nova Iguaçu 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 7 – Participação e proteção em rede: a Lei 
13.431/17 como emblema de uma nova abordagem social

Moderador: Lélio Ferraz de Siqueira Neto, Promotor de Justiça 
do Ministério Público de São Paulo

Relatora: Cesira Jardim, Assessora da Secretaria de Articulação 
e Parcerias do Ministério da Cidadania

•	 O direito à participação como eixo estruturante da inte-
gração operacional: mudanças paradigmáticas a partir 
da lei 13.431/17 
Eduardo Rezende Melo, Juiz do Tribunal de Justiça de 
São Paulo 

•	 Fluxo para o atendimento integrado de crianças vítimas 
ou testemunhas de violência: desafios da Escuta  
Especializada 
Itamar Gonçalves, Gerente de Advocacy da Childhood Brasil 

•	 Parâmetros de atuação do Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS) no Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente vítima ou testemunha  
de violência 
Natália Pessoa, Analista Técnica de Políticas Sociais do  
Ministério da Cidadania 

•	 O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos - PAEFI e a Escuta Especializada 
Edson Gonçalves Pelagalo Oliveira Silva, Diretor da Prote-
ção Social Especial do Governo de São Paulo  
Ana Paula Souza Romeu, Especialista em Desenvolvimento 
Social da Proteção Social Especial do Governo de São Paulo 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 8 – Políticas intersetoriais para crianças com  
deficiência

Moderador: Deputado Federal Eduardo Barbosa, Frente  
Parlamentar Mista da Primeira Infância

Relatora: Raquel John, Coordenadora-Geral de Educação  
Infantil do Ministério da Educação

•	 Projeto “Fóruns Democráticos Multidisciplinares como 
instrumentos de garantia e efetivação dos direitos das 
crianças com deficiência”  
Luís Renato Braga Arêas Pinheiro, Defensor Público de 
Minas Gerais 

•	 Educação inclusiva na primeira infância 
Ilda Peliz, Secretária de Modalidades Especializadas de 
Educação do Ministério da Educação  
Nidia Regina Limeira de Sá, Diretora de Acessibilidade, 
Mobilidade, Inclusão e Apoio a Pessoas com Deficiência do 
Ministério da Educação 

•	 Programa BPC na Escola: estratégia intersetorial para 
inclusão sócio educacional das crianças com deficiência 
beneficiárias do BPC 
Walace Dias Freitas, Coordenador Geral de Articulação e 
Ações Intersetoriais do Ministério da Cidadania 

•	 Cidades sem Barreiras – Projetos, Programas e Ações SMPED 
Cid Torquato, Secretário Municipal da Pessoa com  
Deficiência de São Paulo 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 9 – O papel da comunicação no fortalecimento 
do desenvolvimento infantil

Moderadora: Angela Gandra Martins, Secretária Nacional 
da Família do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos  
Humanos 

Relatora: Ingrid Sora, Comissão dos Direitos Infanto-Juvenis da 
OAB SP



•	 Aspectos protetivos da política pública da Classificação 
Indicativa em relação à interação da criança com a mídia 
Eduardo Nepomuceno, Chefe de Divisão da Coordenação 
de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública 

•	 Liberdade de expressão, regulação da mídia e direitos 
da infância e adolescência: desafios da era digital  
Veet Vivarta, ANDI – Comunicação e Direitos 

•	 Conversa com as famílias: como a comunicação promo-
ve o desenvolvimento infantil 
Paula Perim, Diretora de Comunicação Social da Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal 

•	 Trabalho infantil artístico e as novas tecnologias: o caso 
dos influenciadores digitais mirins 
Sandra Regina Cavalcante, Professora Universitária 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 10 – Criança e Cidade

Moderador: Diego Goularte, Comissão dos Direitos Infanto- 
Juvenis da OAB SP

Relatora: Ivânia Ghesti, Assessora da Secretaria Nacional de As-
sistência Social do Ministério da Cidadania

•	 URBAN 95 – Construindo cidades amigáveis à  
Primeira Infância 
Fernanda Vidigal, Fundação Bernard Van Leer 

•	 Criança, Natureza e Cidade: o meio ambiente como  
direito na infância  
Paula Mendonça, Instituto Alana 

•	 Territórios Educadores: A cidade indutora do desenvol-
vimento da criança 
Ana Carolina Machado Jacob, Coordenadora do Programa 
Territórios Educadores da Companhia de Engenharia de 
Tráfego de São Paulo 

•	 Atuação para garantia do direito ao Brincar: a experiên-
cia do Projeto Vale Cuidar no Espírito Santo 
Andressa Azevedo, Analista de Responsabilidade Social da Vale 
Janine Dodge, Presidente da IPA Brasil 

•	 Debate e encaminhamentos

16h30 – Intervalo

17h – Painel I: A interface entre o Sistema de Justiça, as políticas 
públicas e os projetos da sociedade civil na proteção às crianças na 
Primeira Infância

	Moderador: Mário Guerreiro, Conselheiro do Conselho  
Nacional de Justiça

•	 Projeto Estratégico de Valorização da Primeira Infância: 
filhos de pessoas privadas de liberdade, paternidade e 
acolhimento da Primeira Infância 
Raquel Chrispino, Juíza do Tribunal de Justiça do Rio  
de Janeiro 

•	 Infância na rede: exemplo de articulação que contribui 
com a desjudicialização de demandas 
Daniele Bellettato Nesrala, Defensora Pública de  
Minas Gerais 

•	 Estratégias de Promoção do Direito à Educação Infantil 
Priscila Cruz, Todos pela Educação 

•	 O papel das empresas na promoção do desenvolvimen-
to infantil 
Gabriella Bighetti, United Way Brasil 

18h30 – Encerramento dos trabalhos do 1º dia 

2º dia – 3 de dezembro de 2019

8h30 – Registro de frequência

9h – Apresentação do projeto “Justiça Começa na Infância: forta-
lecendo a atuação do sistema de justiça na promoção de direitos 
para o desenvolvimento humano integral”

	Juiz Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pes-
quisas e Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça

Reinaldo Cintra, Desembargador do Tribunal de Justiça de 
São Paulo

Deputada Federal Daniela do Waguinho, Coordenadora da Re-
gional Sudeste da Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância 



Fabiana Andrade Gomes e Silva, Diretora do Departamento 
de Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça

Cesira Jardim, Assessora da Secretaria de Articulação e Par-
cerias do Ministério da Cidadania

Ivânia Ghesti, Assessora da Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social do Ministério da Cidadania

•	 Premiação das Boas Práticas vencedoras da  
Chamada Pública 

10h30 – Painel II: A interface entre o Sistema de Justiça, as políticas 
públicas e os projetos da sociedade civil na proteção às crianças na 
Primeira Infância – Assistência Social

	Moderadora: Ana Carolina Oliveira Golvim Schwan, Defenso-
ra Pública de São Paulo

•	 Políticas de fortalecimento de vínculos e promoção da 
convivência familiar e comunitária 
Ely Harasawa, Secretária Nacional de Promoção do Desen-
volvimento Humano do Ministério da Cidadania  
Mariana Neris, Secretária Nacional de Assistência Social do 
Ministério da Cidadania 

•	 Plano de Ação Familiar – A prática da intersetorialidade 
para a ruptura do ciclo da pobreza de crianças e  
suas famílias  
Vera Cordeiro, Associação Saúde Criança 

12h – Intervalo para almoço

14h – Dez workshops simultâneos (cada participante será inscrito 
em um tema, conforme opção escolhida no momento da inscrição)

	Workshop 1 – Apoio à implementação de políticas públicas 
de garantia de Direitos da Primeira Infância

	Moderador: Hugo José Lucena de Mendonça, Promotor de 
Justiça do Ceará

	Relator: Igor Caires Machado, Diretor de Projetos do Departa-
mento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 O papel dos Fundos de Direitos da Criança e do Adoles-
cente na implementação das políticas públicas, sob a 

ótica do Judiciário 
Sérgio Luiz Ribeiro de Souza, Presidente do Colégio de 
Coordenadores da Infância e da Juventude dos Tribunais 
de Justiça do Brasil 

•	 Contribuições do Fundo dos Direitos Difusos na  
Primeira Infância 
David Menegon, Coordenador de Políticas de Outros Direi-
tos Difusos, Ministério da Justiça e Segurança Pública 

•	 Mapas Estratégicos para Políticas de Cidadania 
Vinícius Botelho, Secretário Nacional de Avaliação e Gestão 
da Informação do Ministério da Cidadania 

•	 A importância da participação da sociedade civil junto 
ao Poder Judiciário 
Pedro Hartung, Coordenador do Programa Prioridade Abso-
luta do Instituto Alana 

•	 Debate e encaminhamentos 

Workshop 2 – Acolhimento institucional, família acolhedora 
e adoção

Moderador: Reinaldo Cintra, Desembargador do Tribunal de 
Justiça de São Paulo

Relator: Pedro Henrique Pádua Amorim, Analista do Departa-
mento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 A importância do Sistema de Justiça no fomento e na 
implantação do serviço de acolhimento familiar 
José Roberto Poiani, Juiz do Tribunal de Justiça de  
Minas Gerais 

•	 Panorama e orientações técnicas sobre os Serviços  
de Acolhimento do SUAS e sua relação com o Sistema 
de Justiça 
Viviane de Souza Ferro, Coordenadora Geral de Serviços de 
Acolhimento do Ministério da Cidadania 

•	 A proteção do Direito à Convivência Familiar e Comunitá-
ria de Crianças Indígenas no âmbito das medidas proteti-
vas e colocação em família substituta 
Rodrigo Arthuso Arantes Faria, Indigenista da Fundação 
Nacional do Índio 



•	 O percurso de implementação do serviço de acolhimento 
em Campinas 
Ana Carolina Pereira, Coordenadora do Serviço de Acolhi-
mento e Proteção Especial à Criança e ao Adolescente 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 3 – Qualificação dos serviços socioassistenciais 
para atenção às crianças na primeira infância e suas famílias

Moderador: Bruno Lamas Silva, Secretário de Estado de Tra-
balho, Assistência e Desenvolvimento Social do Espírito Santo

Relatora: Fabiana Andrade Gomes e Silva, Diretora do Departa-
mento de Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça

•	 Cuidando de quem cuida: o papel do PAIF/SUAS no aten-
dimento às famílias com crianças na primeira infância 
Mariana Lelis Moreira Catarina, Coordenadora Geral de 
Serviços Socioassistenciais às Famílias do Ministério da 
Cidadania 

•	 Perspectiva de integração do SUAS com o Programa 
Criança Feliz 
Ely Harasawa, Secretária Nacional de Promoção do Desen-
volvimento Humano do Ministério da Cidadania 

•	 Projeto vínculos: cooperação entre o terceiro setor e o po-
der público para fortalecimento do Serviço de Convivência 
de Vínculos (SCFV) 0 a 6 anos na promoção do DPI                             
Marina Fragata Chicaro, Gerente de Conhecimento Aplica-
do da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal 

•	 A Caderneta (de Saúde) da Criança como instrumento 
estratégico para atuação intersetorial na promoção do 
desenvolvimento infantil 
Anna Maria Chiesa, Professora Associada Sênior do Depar-
tamento de Enfermagem em Saúde Coletiva da Escola de 
Enfermagem da Universidade de São Paulo 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 4 – Crianças e adolescentes em situação de rua

Moderador: Renan Vinicius Sotto Mayor de Oliveira, Defensor 
Público da União

Relatora: Elisa Sardão Colares, Pesquisadora do Departamen-
to de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 Os limites da participação social 
Petrucia de Melo Andrade, Secretária Nacional de Direitos 
da Criança e do Adolescente do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos 

•	 Diagnóstico e proposição de regulamentação de equi-
pamentos adequados para crianças e adolescentes em 
situação de rua 
Peter Gabriel Molinari Schweikert, Defensor Público do 
Estado de São Paulo 

•	 Estratégias protetivas em situação de rua: quando a 
criança resiste 
Judith Zuquim, Assessora da Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania da cidade de São Paulo 

•	 Atenção à Primeira Infância e Maternidade em  
situação de rua 
Janaína Dantas Germano Gomes, Professora na Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 5 – Valorização da Paternidade: desenvolvimen-
to infantil, fortalecimento de vínculos e o apoio às famílias 
com crianças pequenas

Moderador: Sérgio Paulo da Silveira Nascimento, Coordena-
dor-Geral de Promoção do Registro Civil de Nascimento do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Relatora: Danielly dos Santos Queiros, Pesquisadora do Departa-
mento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça

•	 Programa de reconhecimento da paternidade ou  
sub-registro 
Mariângela Meyer, Desembargadora do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais 

•	 Lei do Registro Civil: avanços e desafios 
Denise Paiva, Assistente Social 



•	 O nome do pai: lições a partir do documentário  
realizado no Brasil 
Sonia Rodrigues, Diretora do documentário “O nome do pai” 

•	 O papel da empresa na promoção da parentalidade para 
o futuro da Primeira Infância brasileira 
Leandro Ziotto, Co-fundador do 4Daddy 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 6 – Planos da Primeira Infância da União, dos  
Estados e dos Munícipios 

Moderadora: Mayara Silva de Souza, Comissão dos Direitos In-
fanto-Juvenis da OAB SP

Relatora: Gabriela Moreira de Azevedo Soares, Diretora do 
Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional 
de Justiça

•	 Histórico e significado do Plano Nacional pela Primeira 
Infância  
Vital Didonet, Rede Nacional Primeira Infância 

•	 Processo de construção do Plano pela Primeira Infância 
do Espírito Santo 
Adriana Peres Marques dos Santos, Defensora Pública do 
Espírito Santo 

•	 A intersetorialidade na elaboração e implementação 
do Plano Municipal pela Primeira Infância da Prefeitura 
de São Paulo 
Alexis Galiás de Souza Vargas, Secretário Executivo de  
Gestão de Projetos Estratégicos na Prefeitura Municipal de 
São Paulo 

•	 Plano Municipal da Primeira Infância Campineira 
Jane Valente, Assistente Social da Prefeitura de Campinas 

•	 O Plano está pronto! E agora? Implementação do Plano 
Municipal de Nova Iguaçu 
Andréa Salustriano, Articuladora do Plano Municipal pela 
Primeira Infância de Nova Iguaçu 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 7 – Estratégias de desenvolvimento infantil no con-
texto de acolhimento

Moderador: Paulo Roberto Fadigas César, Juiz do Tribunal de 
Justiça de São Paulo

Relatora: Juliana Fernandes, Assessora da Secretaria Nacional 
de Assistência Social do Ministério da Cidadania

•	 Projeto Entrega Legal 
Valéria da Silva Rodrigues Queiroz, Desembargadora do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

•	 Da decisão de entrega pela genitora à preparação da 
criança para adoção 
Aline Diniz, Psicóloga do Tribunal de Justiça do Rio  
de Janeiro 

•	 Abordagem Pikler nas instituições de acolhimento  
de crianças  
Eliana Olinda, Psicóloga do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

•	 O cuidado integral no contexto do trabalho de reinte-
gração familiar 
Elma Alves Garcia Lopes, Casa Novella 

•	 Promoção do Desenvolvimento Integral da Criança: 
uma experiência em casas lares 
Ailton Cezário Alves Júnior, Médico da Secretaria Municipal 
de Saúde de Sabará 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 8 – Educação infantil: ampliação do acesso com 
qualidade 

Moderador: Luís Antônio Miguel Ferreira, Promotor de Justiça 
Aposentado de São Paulo

Relatora: Raquel John, Coordenadora-Geral de Educação  
Infantil do Ministério da Educação

•	 Estratégias para universalização da Educação Infantil  
Wellerson Eduardo da Silva Correa, Defensor Público de 
Minas Gerais



•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar no apoio ao  
Desenvolvimento Infantil 
Valmo Xavier da Silva, Coordenador-Geral do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar do FNDE, Ministério  
da Educação 

•	 Avaliação da qualidade da educação infantil  
Beatriz Abuchaim, Gerente de Conhecimento Aplicado da 
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal 

•	 Afinal, o que é qualidade na Educação Infantil? 
Carolina Velho, Consultora Especialista em Educação e Pri-
meira Infância da Organização dos Estados Ibero-americanos 

•	 Inserção de técnicas fonoaudiológicas simples no pro-
cesso de alfabetização: minimizando o fracasso escolar 
com base no desenvolvimento de linguagem 
Renata Rezende de Almeida Ávila, Fonoaudióloga 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 9 – O papel da comunicação no fortalecimento 
do desenvolvimento infantil

Moderadora: Angela Gandra Martins, Secretária Nacional da Fa-
mília do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Relatora: Bárbara Maresch, Comissão dos Direitos Infanto- 
Juvenis da OAB SP 

•	 Aspectos protetivos da política pública da Classificação 
Indicativa em relação à interação da criança com a mídia 
Eduardo Nepomuceno, Chefe de Divisão da Coordenação 
de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública 

•	 Liberdade de expressão, regulação da mídia e direitos 
da infância e adolescência: desafios da era digital  
Veet Vivarta, ANDI – Comunicação e Direitos 

•	 Conversa com as famílias: como a comunicação promo-
ve o desenvolvimento infantil 
Paula Perim, Diretora de Comunicação Social da Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal 

•	 Trabalho infantil artístico e as novas tecnologias: o caso 
dos influenciadores digitais mirins 
Sandra Regina Cavalcante, Professora Universitária 

•	 Debate e encaminhamentos

Workshop 10 – Litígios que repercutem na primeira infância

Moderador: Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Auxiliar da  
Presidência do Conselho Nacional de Justiça

Relatora: Juliana Espindola Araujo, Assessora Parlamentar da 
Frente Parlamentar da Primeira Infância

•	 Disputa de Guarda e o risco da alienação parental 
Valéria Diez Scarance Fernandes, Promotora de Justiça de 
São Paulo 

•	 Projeto Câmaras de Resolução de Litígios em Saúde 
Rodrigo Azambuja Martins, Defensor Público do Rio de  
Janeiro 

•	 Estratégias para desjudicialização da saúde 
Gláucio Ney Shiroma Oshiro, Promotor de Justiça do Acre 

•	 Disciplinamento positivo como forma de prevenir a  
violência contra crianças na primeira infância 
Marcia Cristina Machado de Oliveira, Coordenadora de Proje-
tos da Rede Não Bata, Eduque 

•	 Debate e encaminhamentos

16h30 – 17h – Encerramento 



CURRÍCULO DOS PALESTRANTES E MODERADORES

Adriana Alvarenga é jornalista, publicitária e especialista em polí-
ticas públicas pela Universidade de Brasília e a Fundação Getúlio Var-
gas. Atua há mais de 20 anos na área da infância, liderando diversas 
iniciativas de comunicação, implementação de programas, parcerias 
com empresas, governos e organizações da sociedade civil. Em 2018, 
apoiou a construção do Plano Municipal pela Primeira Infância da ci-
dade de São Paulo. Atualmente é chefe do escritório do Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (UNICEF) em São Paulo, organização que 
também representa na Rede Garantia de Direitos de Crianças e Ado-
lescentes do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) e no 
Grupo de Trabalho Criança e Adolescente da Rede Nossa São Paulo. 

Adriana Peres Marques dos Santos: Defensora Pública do Estado 
do Espírito Santo. Coordenadora do Núcleo da Infância e Juventude 
da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo. Graduada em Di-
reito pela Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro - UERJ. Pós-graduada em Direito pela Escola da Magistratura 
do Estado do Rio de Janeiro - EMERJ.

Ailton Cezário Alves Júnior: Possui graduação em Medicina (1998), 
pós-graduação lato sensu em Psicologia Médica (2002) e mestrado 
em Saúde da Criança e do Adolescente (2017), todos titulados pela Fa-
culdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais (FM-U-
FMG), além de especialização em Pneumologia Sanitária pela ENSP/
FIOCRUZ (2005). É ex-Presidente do Programa Regional de Controle 
da Tuberculose da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), em 
Washington - DC (EUA) e atual doutorando em Saúde da Criança e 
do Adolescente pela FM-UFMG. É médico concursado das secretarias 
municipais de saúde de Ribeirão das Neves e Sabará, em Minas Gerais, 
professor de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas de Mi-
nas Gerais e consultor temporário da OPAS. Tem experiência interna-
cional na área de Medicina, com ênfase em pneumologia, no combate 
à desnutrição infantil e no controle de condições crônicas de saúde.

Alexis Galiás de Souza Vargas: mestre e doutor em direito cons-
titucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Atual-
mente ocupa o cargo de Secretário Executivo de Gestão de Projetos 
Estratégicos na Prefeitura Municipal de São Paulo, onde ocupou, tam-
bém, o cargo de Secretário Adjunto da Secretaria do Governo Muni-
cipal. Foi coordenador de projetos de consultoria em gestão pública 
da FGV Projetos e professor do Mestrado Profissional em Gestão de 
Políticas Públicas da Fundação Getulio Vargas.

Aline P. Diniz: Psicóloga do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
com atuação em serviços de acolhimento e adoções. Mestre em Saú-
de Pública pela Fiocruz, Doutoranda em Psicologia Clínica pela PUC. 
Professora convidada da Pós-Graduação em Psicologia Jurídica da 
PUC, com Formação na Abordagem Pikler pela APL France. Ênfase 
em primeira infância e psicanálise winnicottiana.

Ana Carolina Machado Jacob: é graduada em Direito pela PUC/SP. 
Pós-graduada em Interesses Difusos e Coletivos pela Escola Superior 
do Ministério Público do Estado de São Paulo. É servidora da Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego: Gerência de Segurança de Tráfego, 
onde atua no Programa Territórios Educadores.

Ana Carolina Pereira: Psicóloga, formada pela UNESP, especialista 
em Psicologia do Desenvolvimento pela Unicamp. Há 6 anos atua na 
área de acolhimento familiar e atualmente coordena o Serviço de Aco-
lhimento e Proteção Especial a Criança e ao Adolescente em Campinas.

Andréa Salustriano: Graduada em serviço social pela ULBRA - Uni-
versidade Luterana do Brasil. É formada em Educação Social com 
especialização na primeira infância. Possui certificação no curso de 
Extensão em Sistema para detecção do uso abusivo e dependência 
de substâncias psicoativas: Encaminhamentos, intervenção breve, 
reinserção social e acompanhamento, no curso de Formação de Con-
selheiros Tutelares Orientada para a Cultura de Paz, e de Formação 
de Conselheiros pela ENAP. É Conselheira Tutelar da Cidade de Nova 
Iguaçu 2010/2020 Licenciada. É Coordenadora dos Conselhos Munici-
pais da Prefeitura de Nova Iguaçu e Articuladora do Plano Municipal 
pela Primeira Infância de Nova Iguaçu. Trabalhos publicados: Política 
em Movimento. Sistematização da experiência do projeto Construin-
do em Rede – Implementação do Plano Municipal pela Primeira In-
fância de Nova Iguaçu. Revivendo as Brincadeiras de Criança. Plano 
Municipal pela Primeira Infância de Nova Iguaçu. O Olhar da Criança 
sobre o Mundo. Instrumento Diagnóstico Situacional PMPI. Relatório 
Final MapaDCA-NI.

Andrea Teixeira de Souza:  Especialização em Direitos Humanos 
pela American University - Washington College of Law, Washington-
-DC, Estados Unidos da América, no período de julho de 2008 a junho 
de 2009. Especialização em Processo Civil pelo Instituto Paulista de 
Ensino Superior – Vitoria - ES. Promotora de Justiça desde 23 março 
de 2000. Autuou como Coordenadora do Centro de Apoio da Infância 
e Juventude do Ministério Público do Espírito Santo no período de ja-
neiro de 2013 a novembro de 2017. Atualmente é membro auxiliar da 
Comissão da Infância e Juventude do Conselho Nacional do Ministério 
Público. Publicou artigo na Revista Virtual do CONSELHO NACIONAL 



DO MINISTÉRIO PÚBLIO, cujo título é A Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos em Relação ao Sistema Socioeducativo Brasileiro. Revis-
ta disponível no endereço eletrônico: http://www.cnmp.mp.br/portal/
images/Publicacoes/documentos/2018/SISTEMA_PRISI ONAL_3.pdf. 
O artigo é o primeiro da Revista e encontra-se nas páginas 13 a 23.  
Artigo publicado no 9ª Informativo Virtual do Fórum Global de Direito, 
Justiça e Desenvolvimento do Banco Mundial cujo título é The Impact 
of Orders from InterAmerican Court of Human Rights in Internal Po-
licies – Juveniles Deprived of Liberty in Brazil, em setembro de 2018.  
Artigo disponível no Endereço eletrônico: http://www.globalforumljd.
com/simple-newsletter/2018/global-forum-law-justice-anddevelop-
ment-newsletter-issue-9.  

Andressa Azevedo de Souza Aguiar: Formada em Comunicação 
Social pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), especialista 
em Gestão de Projetos pela Fundação Getúlio Vargas e em Política So-
cial, Gestão e Controle Social pela Escola Superior de Ciências da Santa 
Casa de Misericórdia de Vitória – EMESCAM. Com experiência de 15 
anos no campo social, sempre na iniciativa privada, desenvolve ações 
e projetos voltados para o processo de relações com comunidades e 
investimento social. Na área da Primeira Infância, iniciou o projeto pi-
loto do Vale Cuidar em 2013, da qual é responsável tecnicamente até 
hoje. Em 2017, aprofundou seus estudos na área da Primeira Infância 
ao estudar os avanços do Marco Legal para a garantia dos direitos da 
criança na Primeira Infância no Brasil.

Angela Vidal Gandra da Silva Martins: Secretária Nacional da Fa-
mília, Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Dou-
tora em Filosofia do Direito pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, membro da Academia Brasileira de Filosofia e professora de 
pós-graduação na CEU Law School, de São Paulo. Seu principal obje-
to de pesquisa é o estudo da ordem social, segundo a obra do jurista 
norte-americano Lon Fuller, catedrático de Harvard.

Anna Maria Chiesa: Graduada em Enfermagem e Obstetrícia pela 
Universidade de São Paulo (1981) com Habilitação em Saúde Pública 
pela Universidade de São Paulo (1982), Mestrado (1994) e Doutorado 
(1999) em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo e Livre Do-
cência em Enfermagem em Saúde Coletiva pela USP (2005). Profes-
sora Associada do Departamento de Enfermagem em Saúde Coletiva 
da EEUSP até 2017. Realizou estágio Pós Doc junto à Florence Nigh-
tingale School of Nursing and Midwifery, Kings College London (2011). 
Membro do Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância. Profes-
sora Associada Sênior do Departamento de Enfermagem em Saúde 
Coletiva da EEUSP. Bolsista Produtividade em Desenvolvimento Tec-
nológico e Extensão Inovadora desde 2010.

Beatriz Abuchaim: Graduada pela Pontifícia Universidade Católi-
ca do Rio Grande do Sul (1997). Possui mestrado em Educação pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2006) e dou-
torado em Educação/Currículo da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (2012). Foi bolsista do programa de doutorado sanduíche 
da Comissão Fulbright e CAPES, com estágio nos Estados Unidos da 
América, na University of North Carolina (2011-2012). Trabalhou como 
pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e como professora convida-
da no Centro Universitário Faculdades Metropolitanas Unidas. Tem ex-
periência nas áreas de Educação e Psicologia, atuando principalmen-
te nos temas de educação infantil, avaliação, currículo e formação de 
professoras. É Gerente de Conhecimento Aplicado da Fundação Maria 
Cecilia Souto Vidigal.

Bruno César da Silva: Defensor Público do Estado de São Paulo, 
Membro do Núcleo Especializado da Infância e Juventude da DPESP, 
Doutorando em Psicologia pela Universidade de São Paulo – Ribei-
rão Preto, Mestre em Direitos Fundamentais pela Instituição Toledo 
de Ensino Bauru, Especialista em Jurisdição Constitucional e Direitos 
Fundamentais pela Universidade de Pisa/IT, Aluno do Programa In-
ternacional de Liderança Executiva em Desenvolvimento da Primeira 
Infância do NCPI – Turma 2015. 

Bruno Lamas Silva é capixaba, do município da Serra. É forma-
do em administração de empresas, com pós-graduação em Gestão 
Pública. Foi eleito vereador de 2001-2004, 2008-2012 e 2012-2014, na 
Câmara Municipal da Serra, apresentando projetos relevantes para o 
município. Foi eleito, em 2018, a deputado estadual e se licenciou para 
aceitar o convite do Governador Renato Casagrande, para assumir o 
desafio de gestão da Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social.

Carlos Rodrigo Martins Dias: Graduado em Licenciatura Plena em 
História pela Universidade Salgado de Oliveira - UNIVERSO. Especia-
lizado em História Contemporânea pela Universidade Federal Flumi-
nense - UFF. É Agente Federal de Execução Penal do Departamento 
Penitenciário Nacional, no qual exerce as atribuições de Coordenador 
Substituto de Políticas para as Mulheres e Promoção das Diversidades, 
e de Chefe da Divisão de Atenção às Mulheres e Grupos Específicos. 
Atualmente exerce as atividades de Coordenador do Projeto Mulheres 
Livres com atividades desenvolvidas nos estados do Paraná, Santa Ca-
tarina e Goiás; Coordenador do Comitê Gestor da Política Nacional de 
Atenção às Mulheres Presas e Egressas – PNAMPE; Coordenador do 
grupo de trabalho para produção de procedimentos de tratamento 
penal para pessoas LGBTIs presas. Também é atuante no combate à 
violência contra as mulheres, compromisso firmado entre o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública e o Ministério da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos.



Carolina Costa Ferreira: Doutora (2016) e Mestra (2010) em Direito, 
Estado e Constituição pela Universidade de Brasília (UnB). Graduada 
em Direito pela UNESP. Professora do Programa de Pós-Graduação 
em Direito Constitucional do Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP). Líder do Grupo de Pesquisa “Criminologia do Enfrentamento” 
(UniCEUB - CNPq) e co-líder do Observatório de Direitos Humanos 
(IDP). Professora de Direito Penal, Processo Penal e Criminologia do 
Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Coordenadora-Chefe do 
Departamento de Estudos e Projetos Legislativos do Instituto Brasilei-
ro de Ciências Criminais (IBCCrim). 

Carolina Velho: Mestra em Educação pela Universidade de Brasília 
(2016). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educa-
ção Infantil desde 1996. Inicialmente em sala de aula como professora 
e posteriormente como Coordenadora/Gestora. De 2011 a 2013 foi con-
sultora para a COEDI/SEB/MEC, implementando o Programa Proinfân-
cia em diversos Estados, com atuação desde orientações gerenciais e 
legais para as Secretarias Municipais de Educação até formação dos 
coordenadores/diretores e professores dos municípios. Foi consultora 
nacional de 2013 a 2017 para o tema de Educação Infantil no UNICEF no 
Brasil. De abril de 2017 a setembro de 2018 esteve como Coordenado-
ra-Geral de Educação Infantil no Ministério da Educação. Foi membro 
do Comitê Diretivo do Fórum de Educação Infantil do Distrito Federal 
(2014-2017) e membro do Comitê Distrital pela Primeira Infância (2014-
2016). Integra a Rede Nacional Primeira Infância - Amiga da Rede. Atu-
almente é Consultora Especialista em Educação e Primeira Infância da 
OEI-Organização dos Estados Iberoamericanos.

Cid Torquato: É Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência de 
São Paulo. Advogado, formado pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de São Paulo, foi executivo da Lowe & Partners América Latina e 
da StarMedia Networks, assessor em Governo Eletrônico do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão, no Governo FHC, fundador 
da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico, Secretário Adjunto da 
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São 
Paulo e conselheiro do CONADE – Conselho Nacional de Promoção 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Escreveu o livro “Empreende-
dorismo sem Fronteiras – Um Excelente Caminho para Pessoas com 
Deficiência”, após ficar tetraplégico em 2007.

Daniele Bellettato Nesrala é natural de Santo André, SP. Graduou-
-se em 1999 pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, SP. 
Pós-graduada em Direito Público pela Universidade Potiguar e Mestre 
em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Militou na ad-
vocacia privada até 2011, quando ingressou nos quadros da Defensoria 
Pública do Estado de Minas Gerais. Atualmente é Coordenadora da 

Defensoria Especializada da Infância e Juventude e titular da 4ª De-
fensoria da Infância Cível de Belo Horizonte.

Daniela do Waguinho: Graduada em Pedagogia pela Associação 
Brasileira de Ensino Faculdades Integradas, RJ, Nilópolis, 1997 – 2000. 
Pós-graduada Lato Sensu Psicomotricidade pela Universidade Cândi-
do Mendes, RJ, Rio de Janeiro, 2004 – 2005. Foi Professora de Ensino 
Fundamental da Secretaria Municipal de Educação, no Rio de Janeiro. 
Atuou nas Secretarias de Assistência Social e Cidadania e de Assistên-
cia Social e Cidadania, Belford Roxo-RJ. Está no primeiro mandato de 
Deputada Federal, pelo Estado do Rio de Janeiro, MDB. É Coordena-
dora da Região Sudeste da Comissão Parlamentar Mista da Primeira 
Infância. Na Câmara dos Deputados também é membro da Comissão 
de Educação, da Comissão de Seguridade Social e Família - CSSF, da 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - CFFC, da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher – CMULHER, e das Comissões Espe-
ciais da PEC 024/19 – Despesas Instituições Federais Ensino, e da PEC 
397/17 – Convalidação Atos Administrativos/TO.

David Menegon: Engenheiro de Produção Mecânica graduado 
pela Universidade de São Paulo (USP), com pós-graduação em Econo-
mia pela Fundação Getúlio Vargas (FGV/SP) e Regulação de Mercado 
de Capitais pelo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC/
RJ). Possui 17 anos de experiência na área de projetos, tendo atuado 
como gerente de projetos, processos e planejamento estratégico em 
empresas multinacionais, bancos e consultorias. É servidor de carreira 
da Comissão de Valores Mobiliários, onde exerceu, nos últimos 7 anos, 
atividades ligadas à regulação de fundos de investimento e gestão de 
riscos. Atualmente, ocupa o cargo de Coordenador no Ministério da 
Justiça, na Secretaria Nacional do Consumidor, atuando na secretaria 
executiva do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD).

Denise Auad: Doutora e Mestre pela Faculdade de Direito da USP. 
Professora Titular de Direito Constitucional da Faculdade de Direito de 
São Bernardo do Campo, na qual também coordena o curso de Pós-
-Graduação em Direito das Diversidades e Inclusão Social. Advogada, 
membro da Comissão Especial dos Direitos Infanto-juvenis da OAB/
SP, do Conselho Consultivo do Projeto Prioridade Absoluta do Instituto 
Alana e do Conselho de Transparência da Administração Pública do 
Estado de São Paulo.

Denise Maria Fonseca Paiva: Graduada em Serviço Social pela 
Universidade Católica de Minas Gerais. Pós-graduada em Serviço So-
cial pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É Consultora 
do Instituto Promundo. Foi Consultora do MEC/OEI, em 2018, atuando 



no fortalecimento institucional de programas e projetos educacionais 
com impacto na redução da violência no Rio de Janeiro. Atenção es-
pecial ao combate do envolvimento de crianças no tráfico de drogas, 
em colaboração com OIT. Avaliação do Programa Força no Esporte –
PROFESP, em parceria com a Pastoral do Menor no RJ. Foi consulto-
ra da Secretaria Nacional de Assistência Social, em 2017, atuando na 
organização das ações sociais de combate a violência no Rio de Ja-
neiro. Participou da capacitação dos trabalhadores do Sistema Único 
de Assistência Social, a nível nacional, no enfrentamento à violência 
e fortalecimento de redes intersetoriais via convênio MDS/FIOCRUZ. 
Autora de vários artigos sobre políticas sociais e direitos humanos e 
do livro ERA OUTRA HISTÓRIA – A política social do governo Itamar 
Franco. 1992 1994. Editora da Universidade Federal de Juiz de Fora e 
Fundação Astrogildo Pereira. Julho de 2009.  Artigos no site GRAMSCI 
e no Portal metro.org.br.

Diego E. Goularte: Advogado. Graduado pela Universidade Meto-
dista de Piracicaba. Pós-graduando em Direito Civil e Processo Civil 
pela ESPM/Campinas. Presidente da Comissão da Criança e Adoles-
cente da Ordem do Advogado do Brasil – 8ª Subseção Piracicaba/São 
Paulo. Presidente da Comissão Estadual de Direitos Infantojuvenis da 
Seccional São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil.

Eduardo de Araújo Nepomuceno: Graduado em Farmácia e ha-
bilitado em Bioquímica de Alimentos pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG). Possui doutorado em Nutrição Humana e Fisiologia pela 
Universidad de Granada, Espanha. É Analista Técnico Administrativo e 
ocupa o cargo de Chefe de Divisão de Classificação Indicativa do Mi-
nistério da Justiça e Segurança Pública. Artigo publicados: 1. Nepomu-
ceno, Eduardo de Araújo; A Classificação Indicativa no Brasil e sua des-
vinculação com a censura. Concinnitas. Ano 19, número 33, dezembro 
de 2018, p. 178-82. 2. QUILES, J. L; PAMPLONA, R.; RAMIREZ-TORTOSA, 
M. C.; Naudí, A.; Portero-Otin, M.; NEPOMUCENO, E. A.; LOPEZ-FRIAS, 
M.; BATTINO, M.; OCHOA, J. J.Coenzyme Q addition to an n-6 PUFA-
-rich diet resembles benefits on age-related. Mechanisms of Ageing 
and Development (Print) , v. 131, p. 38-47, 2010. 3 QUILES, J. L; OCHOA, 
J. J.; BATTINO, M.; GUTIERREZ-RIOS, P.; NEPOMUCENO, E. A.; LOPEZ-
-FRIAS, M.; HUERTAS, J. R.; MATAIX, J. Life-long supplementation with 
a low dosage of coenzyme Q10in rat: Efects on oxidant status and DNA 
damage. BioFactors (Oxford) , v. 25, p. 73-86, 2005.

Eduardo Rezende Melo: Possui graduação em Direito pela Uni-
versidade de São Paulo (1990), graduação em Filosofia pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (1998), mestrado em Filosofia pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2002) e mestrado em 
estudos avançados em direito da infância pela Universidade de Fribur-

go, Suíça (2008). Juiz de direito no Estado de São Paulo desde 1991, atu-
almente é diretor da Associação Internacional de Juízes e Magistrados 
da Juventude e Família (AIMJF). É pesquisador do grupo Políticas da 
Subjetividade do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob coordenação do 
Professor Doutor Peter Pál Pelbart. Atualmente cursa doutorado na 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo sob a orientação 
da professora Doutora Flavia Inês Schilling, com análise crítico-filosó-
fica à aplicação do direito ao desenvolvimento na área da infância e 
juventude. (Fonte: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualiza-
cv.do? id=K4739349Z0). 

Eliana Olinda Alves: Possui graduação em Psicologia pela Univer-
sidade Federal do Ceará (1987), mestrado em Psicologia pela Univer-
sidade Federal Fluminense (2005) e doutorado em Doutorado pela 
Universidade Federal Fluminense (2013). Atualmente é psicóloga do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Tem experiência na 
área de Psicologia, com ênfase em Psicologia, atuando principalmen-
te no seguinte tema: maternidade, uso de crack, bebês, judicialização. 
(https://www.escavador.com/sobre/3176568/eliana-olinda-alves) 

Elma Alves Garcia Lopes: Graduada em Serviço Social, com ênfa-
se em trabalho social com família. É coordenadora da Associação Casa 
Novella. E visitadora social das Obras Educativas Jardim Felicidade. Foi 
membro da comissão do Fórum de Abrigos, da comissão organizadora 
do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares e membro colaborada 
da Comissão de Acompanhamento e Avaliação dos Conselhos Tutelares. 

Ely Harasawa: Psicóloga com especialização em Educação Infan-
til na Universidade de Niigata/Japão. Trabalhou durante 15 anos com 
Educação Infantil e, desde os anos 90, iniciou trabalhos na área so-
cial, com enforque na defesa de direitos de crianças e adolescentes, 
tendo trabalhado na Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente, na ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
e na Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal. Atualmente é Secretária 
Nacional de Promoção do Desenvolvimento Humano do Ministério da 
Cidadania.

Eufrasia Maria Souza das Virgens: Defensora Pública do Rio de 
Janeiro e Conselheira do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

Fernanda Vidigal: 17 anos de experiência no terceiro setor e mais 
de 5 anos em investimento social privado. Seu trabalho para a Funda-
ção Bernard van Leer está focado em escalar programas de Primeira 



Infância no Brasil. Antes de se juntar à Fundação em 2017, foi gerente 
nacional da United Way no Brasil, responsável por programas relacio-
nados à capacitação de jovens, envolvimento da comunidade e de-
senvolvimento da primeira infância. Possui especialização em escala 
de políticas públicas pela Harvard Kennedy School, Mestrado em So-
ciologia da Educação e é Bacharel em Comunicação e Relações Pú-
blicas, ambos os cursos pela Universidade de São Paulo. Ela é a mãe 
de duas meninas, Bianca e Flora, e gerencia um grupo de apoio para 
mães de crianças com doenças raras.

Flávio Cunha é professor de Economia na Rice University, pesqui-
sador associado no Centro de Estudos da População da Universidade 
da Pensilvânia, pesquisador do Departamento Nacional de Pesquisa 
Econômica e pesquisador associado na Rede de Economia Aplicada. 
Ele possui mestrado em economia pela Fundação Getúlio Vargas no 
Rio de Janeiro e doutorado em economia pela Universidade de Chi-
cago. Os campos de ensino e pesquisa de Cunha são economia do 
trabalho e economia da educação. 

Gabriella Bighetti: Formada em Direito pela Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo, com mestrado em Direito Internacional pela 
Universidade Assas, Paris - França, trabalha há mais de 20 anos na área 
social, tendo tido experiência em ONGs e fundações empresariais. Foi 
gestora da Fundação Telefônica, onde atuou na área de educação, di-
reitos da criança, voluntariado e empreendedorismo. Na United Way 
teve uma experiência no escritório regional da América Latina antes 
de assumir a direção da United Way Brasil e acredita que, por meio da 
estruturação e execução do planejamento estratégico, do trabalho em 
equipe e de inovação, grandes avanços ocorrerão na organização nos 
próximos anos. É apaixonada pela natureza e adora fazer caminhadas.

Gláucio Ney Shiroma Oshiro: Mestre em Direito, área de concentra-
ção “Direito, Estado e Constituição”, pela Universidade de Brasília (UnB), 
com o tema “A saúde como direito e a repercussão das decisões judi-
ciais sobre o direito à saúde”. Vice-Diretor do CEAF (Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional) do MPAC. Promotor de Justiça, titular da 
Promotoria Especializada de Defesa da Saúde. Membro da COPEDS - 
Comissão Permanente de Defesa da Saúde do GNDH do CNPG. Mem-
bro colaborador da Comissão Extraordinária da Saúde do CNMP. 

Hugo José Lucena de Mendonça: Promotor de Justiça do Estado 
Ceará. Coordenador do Centro de Apoio da Infância, Juventude e Edu-
cação - CAOPIJE/MPCE. 2º Vice-Presidente da Associação Brasileira de 
Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância 
e Juventude (ABMP) no biênio 2012-2014.

Ingrid Sora: Advogada trabalhista. Integrante da Comissão de Di-
reitos Infantojuvenis da OAB/SP, do Grupo de Pesquisa sobre Direitos 
das Crianças e dos Adolescentes no século XXI da Universidade Pres-
biteriana Mackenzie e do Núcleo de Pesquisa e Extensão “Trabalho 
Além do Direito do Trabalho: dimensões da clandestinidade jurídico 
laboral” da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

Itamar Batista Gonçalves: Pós-graduado em Violência Doméstica 
contra Crianças e Adolescentes e graduado em Geografia, ambos pela 
Universidade de São Paulo (USP). Atua na área de crianças e adoles-
centes desde 1986, passando por experiência no setor público e em 
organizações sociais.  Ingressou na Childhood Brasil em 2007 como 
gerente de advocacy. Dentre os trabalhos realizados na organização, 
destaca-se a coordenação da pesquisa Depoimento Sem Medo (?): 
Culturas e Práticas Não Revitimizantes e coautoria das publicações 
Escuta de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência Sexual – 
Aspectos Teóricos e Metodológicos e Crianças e Adolescentes Vítimas 
ou Testemunhas de Violência Sexual – Metodologias para Tomada de 
Depoimento Especial.

Jane Valente: Assistente Social, servidora pública aposentada da 
Prefeitura de Campinas. Especialista em Violência contra a Criança e 
o Adolescente pelo LACRI USP. Formação em Atendimento a Casal e 
Família pela Psiquiatria Médica da UNICAMP. Terapeuta Familiar pelo 
ITFC. Mestre e Doutora em Serviço Social pela PUC SP. Membro do 
Grupo de Trabalho Nacional Pró-convivência Familiar e Comunitária, 
desde 2005.Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança 
Alimentar da Prefeitura de Campinas no período de 2013 a agosto de 
2017. Formação em Liderança Executiva em Desenvolvimento para a 
Primeira Infância, Harvard, Boston, Mass, USA, 2017. Coordenadora do 
Plano Municipal pela Primeira Infância – PIC 2018.

Janaína Dantas Germano Gomes: Professora na Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas (PUC Campinas). Coordenadora da Clíni-
ca de Direitos Humanos Luiz Gama, projeto de extensão da Faculdade 
de Direito do Largo São Francisco (FD USP). Doutoranda em Direitos 
Humanos na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Mes-
tre em Direitos Humanos pela mesma Faculdade sob orientação do 
Professor Dr. Guilherme de Almeida e coorientação da Professora Dra. 
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer. Graduada em Ciências Sociais pela 
Universidade Estadual de Campinas com bacharelado em Antropo-
logia Social (2011). Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (2012). Pesquisadora do Núcleo de Antropologia 
do Direito, USP. 



José Roberto Poiani: Graduou-se em Direito no ano de 1999, pela 
Instituição Toledo de Ensino de Presidente Prudente – SP. Está Juiz no 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais desde agosto de 2003. Já atuou 
em diversas comarcas do Triângulo Mineiro. Está titular na Vara da 
Infância e Juventude da Comarca de Uberlândia desde setembro de 
2013. É membro da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais - COINJ. Atua como professor e tutor 
em cursos de formação inicial e continuada de magistrados no Esta-
do de Minas Gerais, através da Escola Judicial Desembargador Edé-
sio Fernandes. Ministra aula em curso de capacitação para adoção e 
acolhimento familiar. Tem atuado nas comarcas do Estado de Minas 
Gerais para que seja reduzido o número de crianças e adolescentes 
acolhidos e para que ocorra expansão do serviço de acolhimento fa-
miliar.  Está Juiz titular da 299ª Zona Eleitoral e diretor do foro eleitoral 
de Uberlândia.

Judith Zuquim: doutora em psicologia escolar e do desenvolvimen-
to humano pela USP e realizou estágio de pós-doutorado em política 
social na UnB. Foi consultora para temáticas de direitos de crianças e 
adolescentes em projetos de cooperação internacional no Ministério 
da Educação e no Ministério de Direitos Humanos (UNESCO, PNUD E 
UNFPA). Atualmente é assessora no gabinete da Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Cidadania da cidade de São Paulo.

Luciana Barreto Phebo: Formou em Medicina pela Universidade 
Gama Filho, no Rio de Janeiro. Fez Residência em Pediatria no Hospi-
tal Universitário Gaffree e Guinle (UNI-RIO), Mestrado em Saúde Públi-
ca na Universidade Johns Hopkins (Baltimore, EUA), Pós Gradução em 
Saúde Internacional na Organização Pan Americana de Saúde (Wa-
shingotn, EUA), no Serviço de Inteligência em Epidemiologia no Cen-
ters for Diseases Control and Prevention CDC (Atlanta, EUA) e em Li-
derança Avançada em Harvard (Cambridge, EUA). É chefe do território 
Sudeste do UNICEF e coordenadora do escritório do UNICEF para os 
estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo. Foi Assessora de Prevenção 
de Acidentes e Violência da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro; foi membro da Assessoria de Promoção de Saúde da Secre-
taria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro; e pesquisadora e ativista 
nas instituições ISER/Viva Rio. A trajetória da Luciana é marcada pelo 
advocay dos direitos das crianças e adolescentes. É mãe de Manuela, 
jovem de 21 anos que cursa Geografia na UFF/RJ e que constantemen-
te encoraja Luciana a rever ideias, conceitos e visões sobre o mundo 
volátil, incerto, complexo e ambíguo que vivemos.

Luciana Pereira Grumbach Carvalho: Promotora de Justiça do Mi-
nistério Público do Estado do Rio de Janeiro, titular da 1ª Promotoria 
de Justiça de Infância e Juventude de São João de Meriti-RJ. Gradua-

da em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
Membro do Curso de Liderança Executiva em Desenvolvimento da 
Primeira Infância Internacional 2018. Cocoordenadora do Curso de 
Pós-Graduação em Crianças, Adolescentes e Famílias pelo IEP-Institu-
to de Educação e Pesquisa do MPRJ (2019-2020). 

Luis Renato Braga Arêas Pinheiro: Defensor Público no Estado de 
Minas Gerais. É titular da 2ª Defensoria de Família da Comarca de Be-
tim/MG. Especialista em Direito Penal pela Universidade Anhanguera – 
Uniderp e Pós-graduando em Transtorno do Espectro Autista pela CBI 
of Miami (Child Behavior Institute). Coordenador Adjunto da Comissão 
Especial do Direito da Pessoa com Deficiência da Associação Nacional 
das Defensoras e Defensores Públicos – ANADEP. E Membro da Câmara 
de Estudos de Métodos Adequados de Soluções de Conflitos e Atuação 
Extrajudicial da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais.

Luiz Antonio Miguel Ferreira: Mestrado em Educação Presiden-
te Prudente. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, 
UNESP, Brasil. Possui graduação em Direito pelo Instituição Toledo de 
Ensino (1981), especialização em Curso de Especialização Em Interes-
ses Difusos pela Escola Superior do Ministério Público (1999) e mes-
trado em Educação Presidente Prudente pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (2004).

Marcia Cristina Machado de Oliveira: Bacharel em Serviço Social 
pela UFF, especialista em “Velhos e novos paradigmas de infância e o 
direito a não sofrer castigos físicos”, pela Universidad Nacional Mayor 
de San Marcos (UNMSM), em Lima, Peru. Possui formação em “Meca-
nismos nacionais e internacionais de proteção”, com ênfase no tema 
da violência contra a criança. Atua há 27 anos na área de defesa dos 
direitos humanos de criança e adolescente e coordena a Campanha 
Nacional Não Bata, Eduque.

Mariana de Sousa Machado Neris: Secretária Nacional de Assistên-
cia Social do Ministério da Cidadania. Foi diretora do Departamento de 
Proteção Social Especial e Coordenadora do Serviço de Acolhimento 
da Secretaria Nacional de Assistência Social do Ministério do Desen-
volvimento Social. Atua no Ministério da Cidadania desde 2006. É As-
sistente Social pela Universidade de Brasília, Especialista em Políticas 
Públicas, Mestre em Desenvolvimento e Políticas Públicas pela Fio-
cruz e IPEA.

Mariana Lelis Moreira Catarina: Assistente Social, Servidora da Se-
cretaria Nacional de Assistência Social, Departamento de Proteção So-
cial Básica, Especialista em Trabalho Social com Família e Comunidade.



Mariângela Meyer Pires Faleiro: Pós-Graduada em Direito Público 
pela PUC-Minas. Juíza de Direito desde 1989, e, atualmente, Desem-
bargadora e 3ª Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais. Coordenadora do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos (Nupemec), biênio 2018/2020. Participou do 
curso de Formação de Formadores – FOFO nível 1 – módulos I, II e III.

Marina Fragata Chicaro: Advogada graduada pelo Mackenzie, com 
Máster em Gestão de Entidades de Cooperação para o Desenvolvi-
mento e Intervenção Social pela Universidade de Oviedo, Espanha, e 
formação em Responsabilidade Social, Terceiro Setor e avaliação de 
projetos sociais pela FIA/CEATS. Iniciou sua trajetória profissional em 
escritórios de advocacia e anos depois redirecionou sua carreira para 
o campo social e políticas públicas. Atuou em organizações privadas, 
governo e terceiro setor no Brasil e exterior com foco na gestão, imple-
mentação e avaliação de projetos e políticas públicas sociais, em es-
pecial, nas áreas de saúde, desenvolvimento social e primeira infância. 
Prestou assessoria e consultoria para diferentes instituições, incluin-
do EleaDesarrollo Local e Internacional Espanha, PNUD e Unesco no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Hospital da Criança de Brasí-
lia José Alencar. Atualmente é gerente de conhecimento aplicado na 
Fundação Maria Cecília Souto Vidigal. 

Maximiliano Marques: Diretor do Departamento de Ações Pro-
gramáticas Estratégicas da Secretaria de Atenção Primária à Saúde 
do Ministério da Saúde. Professor de Saúde Pública. Doutor (2018) e 
Mestre em Saúde Coletiva (2010). Especialista em Saúde da Família e 
da Comunidade (2006) e Graduado em Enfermagem (2004). Projetos 
para o setor saúde, focados em redes e cadeias de cuidado, na adapta-
ção de tecnologias a partir de informações populacionais e epidemio-
lógicas, e na aplicação de ferramentas para serviços e gestores.

Mayara Silva de Souza: Advogada do programa Prioridade Absolu-
ta do Instituto Alana. Membro da Coordenação da Rede Nacional pela 
Primeira Infância e da Comissão dos Direitos Infantojuvenis da OAB de 
São Paulo. Especialista em Gestão de Políticas Públicas pelo Insper e 
em Legislativo e Democracia no Brasil pela Escola do Parlamento da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Natália da Silva Pessoa: Graduada em Serviço Social pela Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF), Mestranda em Serviço Social e De-
senvolvimento Regional na UFF, Analista Técnica de Políticas Sociais 
no Departamento de Proteção Social Especial da Secretaria Nacional 
de Assistência Social (SNAS) do Ministério da Cidadania.

Osmar Terra: Formado em Medicina pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), especialista em Saúde Perinatal, Educação e 
Desenvolvimento do Bebê pela Universidade de Brasília e mestre em 
Neurociência pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul. Está no sexto mandato como deputado federal pelo MDB, reeleito 
em 2018, e exerce o cargo de Ministro da Cidadania. Foi autor da lei 
13.257/2016, que instituiu o Marco Legal da Primeira Infância. Em maio 
de 2016, assumiu o então Ministério Desenvolvimento Social, onde 
passou a cuidar de programas como o Bolsa Família e financiamen-
tos direcionados à agricultura familiar, além de ter implementado, em 
outubro do mesmo ano, o Programa Criança Feliz. Em Porto Alegre 
(RS), foi superintendente do Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social, de 1986 a 1988, durante a implementação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) no estado. Trabalhou como secretário 
estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, no período de 2003 a 2010. 
Foi nesse período que arquitetou e implementou o Programa Primei-
ra Infância Melhor (PIM), que se tornou em política pública estadual 
em 2006. Foi secretário executivo do Programa Nacional Comunidade 
Solidária, de 1999 a 2001. Foi eleito prefeito da cidade de Santa Rosa 
(RS) em 1992. Como suplente na Câmara Federal, ocupou a cadeira de 
deputado de 2001 até 2003. Em 2007, foi eleito deputado federal pelo 
Rio Grande do Sul.

Paula Mendonça: É assessora pedagógica do Projeto Criança e Na-
tureza do Instituto Alana. Mestre em Educação pela Universidade de 
São Paulo, com pesquisa sobre cultura da criança. Atuou cerca de 10 
anos no Parque do Xingu por meio do Instituto Socioambiental. É co-
-diretora do curta metragem Waapa, co-realização Território do Brin-
car e Instituto Alana. Mãe da Nina e da Luana. 

Paula Perim: Graduada em Comunicação Social – Jornalismo 
pela FIAM e em Fotografia pelo Senac-SP, com cursos em Liderança 
Executiva da Primeira Infância em Harvard University, Estratégia de 
Marketing na London School of Economics, Publicação de Revistas na 
Yale University. Trabalhou na MTV Brasil por 4 anos como gerente de 
produção. Por 17 anos, atuou na Editora Globo, primeiro como editora 
e depois como diretora de redação da Revista Crescer. Foi Diretora de 
Grupo das marcas Crescer, Casa e Jardim, Casa e Comida e Galileu de 
2012 a 2017. É autora do livro “101 ideias para curtir com seu filho – an-
tes de ele completar 10 anos” e diretora editorial dos livros “Bebês do 
Brasil”, “Crescer por um Mundo Melhor” e “Casas do Brasil”, todos pela 
Editora Globo. Em 2015 e 2016, participou do Comitê de Comunicação 
da Fundação Maria Cecília Souto Vidal. Atualmente, é mestranda de 
Comunicação e Semiótica da PUC-SP.



Paulo Roberto Fadigas César: juiz do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. É Juiz Titular da Vara da Infância e da Juventude de Penha de 
França e do Setor Anexo de Atendimento de Crianças e Adolescentes 
Solicitantes de Refúgio e Vítimas Estrangeiras de Tráfico Internacional 
de Pessoas. É Juiz Diretor do Fórum Regional de Penha de França.

Pedro Affonso Duarte Hartung - Advogado, doutorando em Di-
reito do Estado pela Faculdade de Direito da USP - Universidade de 
São Paulo e graduado pela mesma instituição (2012). Doutorado san-
duíche em 2017 na Harvard Law School e Pesquisador Visitante no 
Child Advocacy Program pela Harvard Law School. Especialização 
(Zertifikat) Aufbaustudiums in den Grundzügen des Deutches Rechts 
na Universidade Ludwig-Maximilians (LMU) de Munique, Alemanha 
(2012). Coordenador do Programa Prioridade Absoluta do Instituto 
Alana. Docente e Membro do Painel Técnico e Docente do Curso de 
Liderança Executiva do Center on the Developing Child da Harvard 
Graduate School of Education. Conselheiro nos biênios 2013/2014 e 
2015/2016 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República do Brasil (Brasília/DF). Coordenador da Clínica de Direitos 
Humanos Luiz Gama da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (2012/2014). É Conselheiro do IBDCRIA-ABMP (Instituto Brasilei-
ro de Direito da Criança e do Adolescente - Associação Brasileira de 
Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores da Infância e Juven-
tude), integrante da RAPS - Rede de Ação Política pela Sustentabili-
dade e Líder Executivo para Primeira Infância NCPI/Harvard. Integrou 
em 2017 a equipe do Legal Policy Office do Alto Comissário das Nações 
Unidas para Direitos Humanos (OHCHR/ONU), em Genebra. 

Peter Gabriel Molinari Schweikert - Possui graduação em Direito 
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (2011), especialização em 
Curso de Pós-Graduação em Direitos Fundamentais pelo Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais (2013) e especialização em Psicosso-
ciologia da Juventude e Políticas Públicas pelo Fundação Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo (2016). Atualmente é Defensor Pú-
blico do Estado da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e Pro-
fessor de Direitos da Criança e do Adolesc do Complexo Educacional 
Renato Saraiva. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito Público. (Fonte: Texto gerado automaticamente pela aplicação 
CVLattes-Atualizado em 11/04/2019) 

Petrucia de Melo Andrade: Graduada em Psicologia e possui es-
pecialização na área de Criminologia e Violência Urbana. É Secretária 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Atuou na Secretaria Muni-

cipal de Desenvolvimento Social e na Secretaria Municipal de Direitos 
e Cidadania, em Contagem/MG. Foi Consultora de Políticas Públicas 
na área de Combate à Violência Sexual contra Crianças e Adolescen-
tes. Tem experiência em Gestão Pública. É professora de Psicologia 
Aplicada e Ética Profissional.

Priscila Cruz: Presidente-executiva e co-fundadora do Todos Pela 
Educação. É mestre em Administração Pública pela Harvard Kenne-
dy School of Government, graduada em Administração de Empresas 
pela Fundação Getúlio Vargas de São Paulo e em Direito pela Univer-
sidade de São Paulo.  

Raquel Santos Pereira Chrispino – Possui graduação em Direito 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1992). Atualmente é 
juíza de direito no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Tem 
experiência na área de Direito, com ênfase em Direitos Humanos e 
Registro Civil, atuando principalmente nos seguintes temas: Registro 
Civil, Direito de Família, Mediação de Conflitos e Políticas Públicas. Co-
ordena as ações do projeto de Erradicação do Sub-registro do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e representa o Poder Judiciário 
no Comitê Gestor Estadual de Erradicação do Sub-registro e Acesso à 
Documentação Básica. Atua na política de diminuição de sub-iden-
tificação das pessoas privadas de liberdade e na aplicação da Lei da 
Aprendizagem às populações vulneráveis. Atua, ainda, na estrutura-
ção da Política Judiciária de apoio às Varas da Infância e Juventude do 
Rio de Janeiro, com ênfase na área da Primeira Infância. (Fonte: https://
www.escavador.com/sobre/852307/raquel-santos-pereira-chrispino) 

Reinaldo Silva Cintra - Advogado. Formado no Colégio Pedro II - 
Unidade Centro (2007). Graduado em Direito pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro (2013). Possui pós-graduação lato 
sensu em Direito Constitucional pela Universidade Cândido Mendes 
(2015). Mestre em Teoria do Estado e Direito Constitucional pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (2018). Doutorando em 
Teoria do Estado e Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. Tem experiência na área de Direito, com ên-
fase em Direito Constitucional. Tem trabalhando com diversos temas, 
com interesse principalmente nos seguintes: direito constitucional, li-
berdade de expressão, discurso do ódio, filosofia do direito, filosofia 
da linguagem, teoria crítica do direito, teoria política contemporânea, 
formação histórico-política brasileira, pensamento político brasileiro e 
história político-constitucional brasileira. (Fonte: https://www.escava-
dor.com/sobre/197522610/reinaldo-silva-cintra)
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Renan Vinicius Sotto Mayor de Oliveira: Secretário-geral de Arti-
culação da Defensoria Pública da União. É Defensor Público Federal, 
mestre em sociologia e direito pela Universidade Federal Fluminense, 
tendo como objeto de pesquisa Defensoria Pública, acesso à justica e 
direitos fundamentais da população em situação de rua.

Renata Bento: Formação Psicanalítica IPA - Membro da Sociedade 
Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro – Filiada à IPA – International 
Psychoanalytical Association (UK) – FEPAL – Federación Psicoanalítica 
de América Latina e FEBRAPSI – Federação Brasileira de Psicanálise. 
Especialização em Psicologia Clínica com Crianças e Família, PUC-RJ. 
Estudo do desenvolvimento emocional desde os primórdios. É mem-
bro da ABPJ - Associação Brasileira de Psicologia Jurídica. Desde 2006, 
é psicóloga clínica em consultório com prática clínica em psicanálise 
de criança, adolescente e adulto e família. 2009-2019 – Perita do Juízo 
na Vara de Família da Barra da Tijuca. Acompanhamento Psicológi-
co de menores envolvidos em litígio. Acompanhamento Psicológico 
das Famílias em litígio. De 2019 a 2019 atuou como assistente técnica 
em processos de guarda e convivência em Vara de Família. Em 2018, 
como Assistente Técnica em caso de Subtração internacional do me-
nor. 2018 e 2019 – Atuação como Assistente Técnica em caso de Sub-
tração internacional do menor – intervenção junto a equipe técnica da 
AGU em Goiânia 

Renata Rezende de Almeida Ávila: Fonoaudióloga com graduação 
pela Universidade de São Paulo. Especialista em Audiologia e Proces-
samento Auditivo pela Universidade de São Paulo. Mestre em Ciências 
da Comunicação Humana pela Universidade de São Paulo. Especialis-
ta em Gestão de Negócios e Saúde pela Faculdade Getulio Vargas. Es-
pecialista em Psicologia Aplicada e Neurociências pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Linhas de atuação: desenvolvimento infantil, 
processamento auditivo, treinamento auditivo, ciências do comporta-
mento, treinamento cognitivo e educação.

Richard Pae Kim: Bacharel em Direito pela Universidade de São 
Paulo, mestrado em Direito Econômico e Financeiro pela Universida-
de de São Paulo, doutorado em Direito do Estado pela Universidade 
de São Paulo, pós-doutorado em Políticas Públicas, Administração e 
Sistemas Educacionais pela Universidade de Campinas. É Secretário 
Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho 
Nacional de Justiça, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacio-
nal de Justiça e membro do Fórum Nacional da Infância e Juventude 
(Foninj) do Conselho Nacional de Justiça. É Juiz de Direito da 3ª Vara 
da Fazenda Pública da Comarca de Campinas. Professor dos cursos 
de Graduação e de Mestrado da Escola Paulista da Magistratura e da 
Escola Judiciária Eleitoral Paulista (TRE/SP).

Rodrigo Arthuso Arantes Faria: formado em Direito pela UFMG e 
mestrando em Ciências Sociais na UnB; Indigenista Especializado lo-
tado na Coordenação de Gênero, Assuntos Geracionais e Participação 
Social (Cogen/CGPC/DPDS/Funai).

Rodrigo Azambuja: Defensor Público do RJ. Coordenador de De-
fesa dos Direitos da Criança e Adolescente. Mestre em direito pela 
universidade de Coimbra, Portugal. Já ocupou os cargos de Defensor 
Público Federal, e de Defensor Público do ES.

Sandra Regina Cavalcante: Doutora e mestre em Saúde Pública 
pela Universidade de São Paulo, advogada, pesquisadora e consul-
tora. Especialista e autora de livro e artigos sobre os temas: trabalho 
artístico de crianças e adolescentes, saúde do trabalhador e trabalho 
infantil. Professora universitária das disciplinas Direito da Criança e 
do Adolescente, Direito do Trabalho, Direito Previdenciário e Saúde e 
Segurança do Trabalho. Palestrante e organizadora de eventos cien-
tíficos, também elaborou material didático e capacitou equipes mul-
tiprofissionais do direito, saúde, educação e engenharia. Integra nú-
cleos de pesquisa nas Faculdades de Direito e de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo. Membro externo do Comitê de Ética da 
Faculdade de Enfermagem da USP e revisora dos periódicos Revista 
Brasileira de Saúde Ocupacional e Revista Brasileira de Crescimento e 
Desenvolvimento Humano.

Sérgio Luiz Ribeiro de Souza: Ingressou em 2004 na magistratura 
de carreira do Estado do Rio de Janeiro. Atualmente é Juiz Titular da 
4ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da Capital/RJ, Presidente 
da Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas da Infância, da 
Juventude e do Idoso – CEVIJ. É Presidente do Colégio de Coordena-
dores da Infância e da Juventude dos Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal. É Membro do Fórum Nacional da Infância e da 
Juventude do Conselho Nacional de Justiça, Diretor do Departamen-
to de Desenvolvimento de Direitos Humanos e Proteção Integral (à 
criança e ao adolescente) da Associação dos Magistrados do Estado 
do Rio de Janeiro – AMAERJ, Diretor da Comissão Institucional do Es-
tado do Rio de Janeiro para a Criança e o Adolescente Vítimas - CICA-
VRJ, Secretário de Direito da Criança e do Adolescente da Associação 
dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro – AMAERJ. É Professor/
Instrutor da Escola de Administração Judiciária – ESAJ, de Direitos 
Civil, do Consumidor, Constitucional, da Criança e do Adolescente e 
Processual Civil; e Professor da Escola da Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro – EMERJ, de Direitos Constitucional, Administrativo e 
Eleitoral. Vencedor do XII Prêmio Innovare na categoria Juiz, no ano 
de 2015, com o projeto “Apadrinhar: Amar e Agir para Realizar Sonhos”. 



Ex-Presidente nacional do FONAJUP – Fórum Nacional da Justiça Pro-
tetiva (à criança e ao adolescente). É Co-Autor dos Livros “Exame da 
Oab – Doutrina e Questões” e “Lei de Licitação e Contratos Adminis-
trativos Comentada e Interpretada”, ambos da Freitas Bastos Editora.

Sérgio Paulo da Silveira Nascimento: Especialista em Políticas Pú-
blicas e Gestão Governamental (EPPGG) do Ministério da Economia, 
cedido ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
para a função de Coordenador-Geral de Promoção do Registro Civil 
de Nascimento, na Secretaria Nacional de Proteção Global. Atuando 
em temas de direitos humanos desde 2011 no Governo Federal, foi Di-
retor de Políticas Temáticas nas Secretarias Nacionais da Pessoa com 
Deficiência e da Pessoa Idosa, além de Secretário Adjunto de Cidada-
nia. Anteriormente, na Secretaria do Tesouro Nacional, foi Gerente de 
Operações de Crédito e de Análise Fiscal de Estados e Municípios. É 
engenheiro civil e mestrando em psicologia social, do trabalho e das 
organizações.

Sonia Rodrigues é escritora, roteirista e doutora em literatura, com 
30 livros publicados, roteiros de telenovela, roteiros de documentários 
e vários produtos para internet (sites, plataforma e jogos). Primeira es-
pecialista brasileira a publicar livro realizando engenharia reversa de 
64 séries estrangeiras e brasileira, com o título “Como escrever séries”. 
Atua também como parecerista de roteiros de longa-metragem, des-
de 2003, com cerca de 1200 roteiros avaliados. Entre as atividades na 
indústria de TV e cinema, destacam-se, em 2019, o roteiro e a produ-
ção do documentário “O Nome do Pai”. 

Valéria da Silva Rodrigues Queiroz: Bacharel em Direito pela Uni-
versidade Federal Fluminense – UFF. Especialista em “Gestão Estra-
tégica na Administração Pública”, ministrado pela Faculdade de Ci-
ências Administrativas da UFMG – Belo Horizonte, 2006. X Curso de 
Especialización “Protección Jurisdiccional de los Derechos del Nino 
para Jueces, Fiscales y Abogados de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Paraguay y Uruguay” – Universidade Diego Portales – Santiago, Chile, 
2007. Especialista em Inteligência de Estado e Inteligência de Segu-
rança Pública e Direitos Humanos, ministrado pela Fundação da Es-
cola Superior do Ministério Público de Minas Gerais e, parceria com a 
Universidade Milton Paiva – Belo Horizonte, 2008. É Desembargadora 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no qual também ocupa as fun-
ções de Superintendente da Coordenadoria da Infância e da Juventu-
de, de Membro da Comissão Estadual Judiciária de Adoção Interna-
cional – CEJA, desde maio/2005, e Professora-orientadora da Escola 
Judicial Edésio Fernandes. Ocupa as funções externas, no interesse do 

TJMG, de Vice-Presidente do Fórum Nacional dos Juízes da Infância e 
da Juventude – FONAJUV, de Coordenadora da Infância e da Juventu-
de da Associação dos Magistrados do Brasil –AMB e de Coordenadora 
Estadual da Abraminj- Associação brasileira dos magistrados da infân-
cia e da juventude.

Valmo Xavier da Silva: bacharel em Teologia pela Faculdade de Te-
ologia, Filosofia e Ciências Humanas Gamaliel. pós-graduado em Ges-
tão de Programas e Projetos Educacionais, pela Universidade Católica 
de Brasília, e em Docência do Ensino Superior, pelo Centro Universitá-
rio de Maringá. Entre 2015 a 2018 exerceu a função de Coordenador de 
Execução Financeira da Alimentação Escolar e Coordenador-Geral do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, substituto. Atualmente é 
Coordenador-Geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Veet Vivarta: Jornalista e consultor na área de mídia, direitos hu-
manos e sustentabilidade. Atualmente coordena a implementação de 
curso à distância voltado aos operadores do Sistema de Justiça com 
foco nas violações aos direitos de crianças e adolescentes cometidas 
pela mídia. Foi secretário executivo da ANDI – Comunicação e Direitos 
(2003-2014) e membro do comitê coordenador da Red ANDI América 
Latina (2009-2013). Integrou também o comitê gestor do Global Fo-
rum for Media Development (2008-2014).

Vera Cordeiro: formada em Medicina pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), graduada em Clínica Geral em 1975. De 1978 
a 1998, trabalhou no Hospital da Lagoa, Rio de Janeiro, criando em 
1979 o Departamento de Psicossomática. Em 1991, fundou a Associa-
ção Saúde Criança, organização social que utiliza uma metodologia 
pioneira para promover o bem-estar de famílias em situação de vul-
nerabilidade social, com resultados de longo prazo, comprovados por 
pesquisadores da Georgetown University em 2013. ASC foi eleita pela 
entidade Suiça NGO Advisor a 21ª melhor do mundo e a melhor orga-
nização social da América Latina em 2019 considerando critérios de 
impacto, inovação e sustentabilidade. É fellow da Ashoka, líder da Avi-
na, Empreendedora Social da Schwab Foundation e da Skoll Founda-
tion. Membro do Conselho Mundial da Ashoka e membro honorário 
da Academia de Medicina do Rio de Janeiro. De 2005 a 2011 foi mem-
bro do conselho do PATH: A Catalyst for Global Health. 

Vinícius Botelho é secretário de Avaliação e Gestão da Informação 
(Sagi) no Ministério da Cidadania desde julho de 2016. De 2017 a 2019, 
assumiu também a Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produtiva 
Urbana (SENISP). Anteriormente, trabalhou como pesquisador asso-
ciado na Fundação Getúlio Vargas e como consultor no Banco Mun-



dial. Ao longo da carreira, realizou pesquisas nas áreas de política eco-
nômica, energética, social e educacional. Economista, Botelho possui 
mestrado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e 
graduação pelo Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa.

Vital Didonet: Licenciado em Filosofia e em Pedagogia, mestre 
em Educação, com especialização em Educação Infantil. Coordenou a 
educação infantil no MEC. Foi consultor legislativo da Câmara dos De-
putados, tendo assessorado na elaboração da LDB e do PNE. Membro 
da Organização Mundial para a Educação Pré-Escolar - OMEP. Tem 
mais de trinta anos de experiência em políticas públicas na Améri-
ca Latina, na área dos direitos das crianças. Tem sido convidado para 
proferir conferências, participar de debates, estudos e projetos para a 
educação infantil em cerca de trinta Países. Organizou e coordenou o 
Movimento Nacional Criança e Constituinte. É membro fundador da 
Rede Nacional Primeira Infância – RNPI. Coordenou a elaboração do 
Plano Nacional pela Primeira Infância na RNPI e agora está coorde-
nando sua revisão e atualização. Seu trabalho mais recente foi o as-
sessoramento ao autor e ao relator do projeto de lei que resultou na 
Lei nº 13.257/2016, conhecida como Marco Legal da Primeira infância. 
Afirma que o brincar é uma atividade social e cultural. Defende que o 
desenvolvimento infantil e juvenil seja um dos eixos das políticas pú-
blicas, ressaltando a importância da construção de espaços de lazer e 
de iniciativas como a organização de jogos e atividades para famílias.

Vivian Peres da Silva: advogada, assessora de projetos do Insti-
tuto de Defesa do Direito de Defesa, responsável pelos projetos de 
monitoramento de Audiência de Custódia e de Educação para Cida-
dania no Cárcere. 

Viviane Alves Santos Silva: Especialista em Criminologia pelo 
ISMP. Co-coordenadora do Curso Construindo Lideranças para a Pro-
moção da Primeira Infância, promovido pelo Instituto de Educação e 
Pesquisa do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro IEP/MPRJ, 
em março e abril de 2019. Integrante do Programa de Liderança Exe-
cutiva em Desenvolvimento da Primeira Infância do NCPI/Harvard 
2018. É Promotora de Justiça de Família de Mesquita, no Estado do Rio 
de Janeiro.

Viviane de Souza Ferro: Psicóloga e mestre em Psicologia. Tera-
peuta Comunitária. Pós-graduada em Gestão Pública. Atua nas áre-
as da infância e adolescência, dinâmica familiar, violência e políticas 
públicas e direitos humanos. Atualmente é Coordenadora-Geral de 
Serviços de Acolhimento (CGSA) do Departamento de Proteção Social 
Especial (DPSE) da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) do 
MDS e Conselheira Suplente do CONANDA.

Walace Dias Freitas: Bacharel em Ciência Política pela Universi-
dade de Brasília. Bacharel em Relações Internacionais pela Universi-
dade de Brasília. Mestre em Saúde Pública pela Fundação Oswaldo 
Cruz – Fiocruz. Desde de 2007, Coordenador da Coordenação Geral de 
Articulação e Ações Intersetoriais (CGAAI), do Departamento de Bene-
fícios Assistenciais (DBA), da Secretaria Nacional de Assistência Social 
(SNAS), da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social (SEDS), do 
Ministério da Cidadania (MCID).

Wellerson Eduardo da Silva Corrêa Loureiro: bacharel em direito 
pela Faculdade de Direito da UFMG, ingressou na Defensoria Pública 
do Estado de Minas Gerais em 1.998, onde atuou na Defensoria Espe-
cializada da Infância e da Juventude Cível de Belo Horizonte; espe-
cialista em Proteção Jurisdicional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente pela  UNIBAN/Anhanguera – Universidade Diego Portales; 
foi membro do Conselho Gestor do PPCAAM/MG (Programa de Pro-
teção da Criança e do Adolescente Ameaçados de Morte) e da Comis-
são Especializada de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do CONDEGE (Colégio Nacional dos Defensores Públicos 
Gerais); membro da Comissão de Representação do Fórum Técnico 
Segurança nas Escolas da ALMG e do Fórum de Promoção da Paz Es-
colar e de Articulação em Rede – FORPAZ.
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